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 »Entrevista | ELIZIANE GAMA | SENADORA E RELATORA DA CPMI DO 8/1

A 
revelação das conver-
sas entre Mauro Cid, 
ajudante de ordens do 
ex-presidente Jair Bol-

sonaro (PL) e o coronel Jean 
Lawand Junior, na época 
subchefe do Estado-Maior do 
Exército, que indicam a pre-
paração de um golpe de esta-
do são “absolutamente terrí-
veis”. É como define a relato-
ra da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito (CPMI) que 
investiga os atos antidemocrá-
ticos do 8 de janeiro em Brasí-
lia, senadora Eliziane Gama  
(PSD-MA). “(Nas mensagens) 
ele estimulava, incentivava, 
cobrava, de forma muito in-
tensa, a necessidade de im-
plantação de um golpe no 
Brasil”, diz a senadora, que 
encaminhou um requerimen-
to para ouvir os envolvidos.

Em entrevista exclusiva ao Cor-

reio, a senadora ainda defendeu 
que a permanência do senador 
Marcos Do Val (Podemos-ES) no 
colegiado é temerária. Ela ava-
lia que o senador faltou com as 
responsabilidades necessárias ao 

cargo. “Acho que o próprio sena-
dor deveria ter a atitude de pedir a 
saída da comissão”, opina. Do Val 
faz parte do inquérito que apu-
ra as depredações ocorridas em 8 
de janeiro, cuja investigação cor-
re em sigilo. Nesse sentido, Eliziane 
explica que seu plano de trabalho 
não compreende a solicitação de 
informações sigilosas do Supremo 
Tribunal Federal (STF). A relatora 
acha problemático a comissão ter 
esses documentos na sua sala co-
fre com integrantes sendo investi-
gados e com a possibilidade de va-
zamentos, o que poderia compro-
meter as investigações.

Eliziane afirma, ainda, que a 
oposição tem atuado com intui-
to de desviar o foco dos trabalhos, 
quando acusa a base governista de 
estar omitindo informações, ao não 
convocar o ex-ministro-chefe do 
Gabinete de Segurança Institucio-
nal (GSI) Gonçalves Dias — conhe-
cido como G. Dias. Ele foi flagra-
do em imagens do 8/1 interagindo 
com os invasores no Palácio do Pla-
nalto. “A oposição está querendo é 
desviar o foco, tentar construir uma 
narrativa de que o dia 8 aconteceu 
apenas no dia 8 e acabou”, criticou 
a senadora maranhense. Confira os 
detalhes da entrevista. 

 » TAÍSA MEDEIROS
 » HENRIQUE LESSA

 Ed Alves/CB/DA.Press

“Oposição tenta desviar o foco”
Com a CPMI em curso no Congresso Nacional, a relatora avalia o andamento dos trabalhos e comenta sobre as próximas oitivas

Não dá para gente 
ter uma comissão 
com vários membros 
investigados que 
coloca em suspeição 
o próprio trabalho da 
comissão. A decisão 
e a posição da 
mesa do Congresso 
Nacional têm de ser 
imediatas”

Alexandre de Moraes vai 
compartilhar com a CPMI as 
informações sigilosas dos 
inquéritos em curso no STF?

Uma CPMI é uma comissão de 
inquérito. Temos o inquérito, co-
mo tem a polícia civil, como tem 
o STF, como tem a Polícia Fede-
ral. Hoje temos mais um inquérito 
aberto, iniciado na semana pas-
sada, para fazer a investigação. 
A busca pelo compartilhamento 
de dados é um plus, um reforço 
que nós buscamos, de fato, para 
aprofundar e ter mais elementos 
em relação à nossa investigação. 
Mas nós temos todos os instru-
mentos próprios, como qualquer 
um desses outros que eu acabei 
de citar. Os inquéritos em curso 
pelo Supremo estão em proces-
so de diligência, inclusive. Então, 
se mandar os inquéritos por esse 
compartilhamento com a CPMI, a 
gente sabe que, vez por outra, há 
casos de vazamentos. Um possí-
vel vazamento atrapalha em mui-
to uma diligência. Sem falar que 
na nossa CPMI temos pessoas in-
vestigadas. Assim, a gente solici-
ta uma informação e, ao mesmo 
tempo, o próprio parlamentar, 
que já está no processo de investi-
gação, entra lá na sala-cofre e tem 
acesso a todo o conjunto de infor-
mações que versam sobre ele pró-
prio. Veja que temos uma com-
plexidade nessa comissão. Pedi 
que a gente tivesse o compartilha-
mento de dados que não estives-
se nessa fase de diligências. O mi-
nistro Alexandre de Moraes deu a 
informação para o presidente da 
CPMI que essas diligências fina-
lizam, possivelmente, em 45 dias 
e, logo após, ele enviará essas in-
formações para a CPMI. 

Tiveram relatórios da Abin 
(Agência Brasileira de Inteligência) 
com suspeita de adulteração 
pelo general G. Dias. Com a 
aprovação da CCAI (Comissão 
Mista de Controle das Atividades 
de Inteligência) para o envio dos 
documentos para a CPMI, quais 
são os possíveis desdobramentos?

Os relatórios construídos pe-
la Abin eu pedi no início dos tra-
balhos, que se levantasse os sigi-
los para tornar esses documentos 
públicos, até porque houve vaza-
mento deles. O senador (Espe-
ridião) Amin (PP-SC) fez um re-
querimento para recebermos o 
conteúdo que o ministro Alexan-
dre de Moraes solicitou, via Procu-
radoria-Geral da República, para 
que a gente tivesse as especificida-
des desse documento. O que está 
sendo apresentado na imprensa, 

estamos acompanhando, mas é 
preciso receber o documento, que 
nós recebemos somente hoje (sex-
ta-feira). Faremos um comparati-
vo dos documentos, vou me de-
bruçar sobre ele para compreen-
der se houve alguma fraude, ma-
nipulação ou, pelo menos, tentati-
va. Vamos fazer a devida apuração, 
levantando de fato as informações 
sobre esses relatórios.

Qual é o volume de documentos 
recebidos?

Como são documentos sigilo-
sos, o acesso é pela sala-cofre. Só 
vou ter acesso a esta sala na segun-
da-feira (amanhã), quando volto 
para Brasília. Mas vou conversar 
com os consultores e com asses-
soria, de forma que a gente pos-
sa construir uma linha de traba-
lho para esta semana, que estará 
centrada fundamentalmente nas 
oitivas. Temos oitivas na terça e 
na quinta-feira, depois vamos nos 
debruçar sobre os relatórios. Pelas 
informações que temos, por conta 
inclusive dos vazamentos, não são 
relatórios densos. Eles mostram, 
na verdade, qual é o tipo de alerta e 
quem era que possivelmente esta-
va sendo chamado. Se havia uma 
especificação em relação a quais 
espaços deveriam ser invadidos. 
Todas as informações que Abin 
recebe, ela constrói um relatório 
e faz disparos para os órgãos que 
trabalham no sistema de segu-
rança pública. A informação que 
a gente tem é que no governo do 
ex-presidente Bolsonaro mudou a 
forma de distribuição, que é feita 
não por e-mail, mas, na verdade, 
são feitos por um grupo de What-
sApp. Um grupo de aproximada-
mente 40 pessoas que, naquele 
momento, em 8 de janeiro, tinha 
um volume de profissionais do go-
verno anterior — não tinha ainda 
havido uma alteração em relação à 
composição dos integrantes desse 
grupo. Eu, pessoalmente, acho al-
go muito frágil, você ter um grupo 
tão grande com compartilhamen-
to de dados importantes, mas era a 
forma que eles adotavam. 

Os requerimentos aprovados 
chamaram Mauro Cid, Anderson 
Torres, general Heleno, uma 
série de aliados do ex-presidente 
Bolsonaro, enquanto G. Dias, do 
GSI de Lula, não foi convocado. 
Não pode parecer que o governo 
atual quer esconder algo?

Nós temos um cronograma 
de investigação, no qual traça-
mos uma avaliação desde o re-
sultado da eleição, já que todos os 
pontos, o 12/12, o 24/12, e o pró-
prio dia 8/1 são marcados pelo 

questionamento do resultado elei-
toral. Faço o levantamento em ci-
ma desse cronograma e apresen-
to sugestões de quem a gente de-
ve ouvir em um primeiro momen-
to. Por isso, apresentamos um vo-
lume de requerimentos voltados 
para essa cronologia e tivemos a 
aprovação. Na segunda remessa, 
vamos ouvir o G. Dias, depois Flá-
vio Dino, depois o interventor, o 
(Ricardo) Cappelli. Temos uma fa-
se da investigação, não dá para 
atropelar. Há um movimento in-
terno na própria CPMI, uma ten-
tativa de desviar os focos dos tra-
balhos, que a gente não vai permi-
tir. Há uma implantação de uma 
narrativa de colocar que (aliados) 
estão sendo protegidos, blindados 
e não tem nada disso. Tem um re-
querimento para o G. Dias, da mi-
nha autoria, uma demonstração 
clara que não estamos aqui blin-
dando quem quer que seja. 

A senhora não avalia que houve 
um desinteresse e até mesmo 
um esvaziamento de figuras 
importantes do governo em 
relação à comissão? Não há risco 
de tornar o colegiado apenas um 
palco midiático?

Não, inclusive o resultado da 
última votação foi expressivo pa-
ra o governo. A base definiu por 
20 votos a 11, houve uma organi-
zação de forma muito intensa. A 
divisão e a disputa política den-
tro da CPMI ocorrem porque, in-
felizmente, é um retrato da rea-
lidade brasileira, que ainda está 
dividida na defesa de um lado ou 
de outro lado. O Congresso Na-
cional, que é uma Casa represen-
tativa, que mostra o que é a so-
ciedade brasileira, traz esse sta-
tus social de forma muito clara. 
Nesse sentido, há uma disputa na 

CPMI, como há uma disputa na 
CPI do MST e nas demais CPIs. 

Por que ouvir primeiro o ex-diretor 
da PRF e o George Washington, 
acusado de colocar uma bomba 
no Aeroporto de Brasília?

 Desde o segundo turno da 
eleição, vimos bloqueios de ro-
dovias no Brasil inteiro. No dia 
que se sucedeu ao dia da eleição, 
também tivemos uma série de in-
terrupções, com tentativa, inclu-
sive de obstrução e derrubada de 
torres de transmissão, ameaças 
em relação a aeroportos. Nos fa-
tos iniciais que constam do nosso 
cronograma, quem tinha respon-
sabilidade pública naquele mo-
mento era o diretor da Polícia Ro-
doviária Federal, com um papel 
muito proeminente nesse pro-
cesso. No dia 12/12 nós tivemos 
a mesma situação com rodovias 
bloqueadas, a tentativa de inva-
são da sede da Polícia Federal e 
no dia 24/12 o George Washing-
ton planejou a explosão, em um 
verdadeiro carro-bomba. Os fa-
tos que nós vamos avaliar esta 
semana estão claramente rela-
cionados à linha cronológica que 
estamos trabalhando.

Então Flávio Dino e G. Dias 
podem ser convocados ainda...

Não há dúvida, eu falo no 
meu plano de trabalho que a 
gente vai ouvir o Flávio Dino e 
G. Dias. Agora o que a oposição 
está querendo é desviar o foco, 
tentar construir uma narrativa 
de que o dia 8 aconteceu apenas 
no dia 8 e acabou, todo mundo 
sabe que não foi assim. O dia 8 
tem uma relação muito grande 
com os eventos anteriores.

Mas exatamente por isso,  
por que o ex-presidente 
Bolsonaro, que defende há muito 
tempo essas teorias não é o 
primeiro a ser ouvido?

Essa é uma decisão que pode-
rá ser tomada ou não. Vai depen-
der do volume de informações e 
dados que nós estamos receben-
do. Não vamos ser, em nenhuma 
hipótese, irresponsáveis, assim 
como jamais vamos prevaricar. 
Se houver a necessidade de con-
vocá-lo, se nós tivermos dados de 
forma mais concreta, que nos re-
mete ao entendimento de que ele 
influenciou, de que ajudou inte-
lectualmente, não há dúvida que 
nós o chamaremos. Este não é o 
momento, porque ainda estamos 
numa fase preliminar, ainda não 
tivemos sequer uma oitiva. Por 
isso ainda não tem uma defini-
ção sobre a vinda dele ou não.

Por que voltar ao assunto 
do cartão de vacinação do 
presidente Bolsonaro, se ele não 
está relacionado a 8 de janeiro?

Na verdade há um recorte. Nós 
pegamos o requerimento aprova-
do, do senador Rogério Carvalho 
(PT-SE), em que pedimos acesso às 
informações do aparelho do Mau-
ro Cid, relacionadas ao 8 de janei-
ro. O mandado de busca e apreen-
são era um inquérito sobre a frau-
de no cartão de vacinação, mas o 
telefone que chegou até a PF tem 
uma série de dados. Há elementos 
substanciais no telefone dele, em-
bora a busca do telefone tenha si-
do em função do inquérito de ou-
tro objeto, mas haverá esse recorte. 
Com essas informações chegando 
na comissão, reforça a necessidade 
de convocá-los de forma mais ime-
diata para a CPMI.

A senhora protocolou um 
requerimento para ouvir o 
coronel Jean Lawand Júnior. 
Por que ele é importante para a 
investigação?

A fala dele, que consta das in-
formações do aparelho do Mau-
ro Cid, são absolutamente terrí-
veis. Ele estimulava, incentivava, 
cobrava, de forma muito intensa, 
a necessidade de implantação de 
um golpe no Brasil. É uma pessoa 
que a gente precisa ouvir. Em-
bora tenha sido designado para 
uma missão nos Estados Unidos, 
ele está no Brasil e vamos apre-
sentar o requerimento também. 

Além do coronel, como é que 
a comissão vai investigar a 
participação dos militares, 
inclusive da ativa, no 8 de janeiro?

As Forças Armadas, o Exérci-
to Brasileiro, têm um papel mui-
to importante na sociedade. A 

instituição Forças Armadas foi fun-
damental para evitar um golpe no 
Brasil. Mas como qualquer outra 
instituição, existem os bons e os 
maus. Os militares que estão sen-
do citados precisam ser ouvidos 
e responsabilizados. Não deixare-
mos de chamar o militar simples-
mente porque ele integra a institui-
ção. A comissão deixaria de cum-
prir o seu papel, seria omissa. Isso a 
gente não vai fazer. É bom sempre 
dizer, os possíveis atos criminosos 
foram cometidos pelo militar, não 
representa o conjunto do que são 
as Forças Armadas do Brasil.

Essa semana a Polícia Federal 
cumpriu mandados de busca 
e apreensão nos endereços 
do senador Marcos do Val, 
justamente no âmbito do 
inquérito dos atos golpistas. 
Como fica a participação dele na 
CPMI sendo um investigado?

 Eu acho que é muito temerá-
ria a continuidade do Marcos do 
Val na CPMI, isso é fato. Tem con-
tra ele a investigação e isso cria 
uma instabilidade muito gran-
de. Vários colegas apresentaram 
questão de ordem nesse sentido. 
As presidências do Congresso Na-
cional e da CPMI precisam se ma-
nifestar sobre isso e tomar uma 
decisão em relação a substituição 
desses nomes. Nós temos outros 
parlamentares que têm compro-
metimento, que integram a opo-
sição e podem contribuir. Não dá 
para gente ter uma comissão com 
vários membros investigados que 
coloca em suspeição o próprio 
trabalho da CPMI. A decisão e a 
posição da mesa do Congresso 
Nacional têm de ser imediatas.

Como a senhora avalia esse caso 
do senador fora da CPMI? Ele diz 
ser vítima de perseguição.

Eu acho que um parlamentar, 
um senador da República do país, 
tem que ter muita responsabilida-
de com a conduta. Nós temos um 
foro privilegiado no Brasil, nós te-
mos imunidade parlamentar, te-
mos uma série de privilégios que 
protegem o direito de verbaliza-
ção, o direito de fala do parlamen-
tar, mas não protege a ação crimi-
nosa. A gente não pode permitir 
que um parlamentar não se sub-
meta aos critérios de um docu-
mento secreto, que tem a ver com 
a segurança de Estado. Acho que 
o senador não o cumpriu com 
sua responsabilidade e isso gera a 
necessidade do aprofundamento 
das investigações. É uma situação 
temerária, acho que o próprio se-
nador deveria ter a atitude de pe-
dir a saída da comissão. O ideal 
seria a substituição, porque se 
você analisa o Código de Proces-
so Penal, a Constituição, se você 
analisa o Regimento Comum, vo-
cê vê que uma CPMI é análoga a 
um inquérito em uma delegacia. 
Se o investigado não pode inves-
tigar, então automaticamente na 
CPMI também tem de ser repro-
duzido. A decisão não é minha, 
não é da relatoria, a decisão é da 
mesa do Congresso.

A CPMI vai acabar em pizza?
Não vai. Uma CPI é uma fase 

de um processo, faz uma investi-
gação preliminar, na sequência se-
gue para as autoridades do Judiciá-
rio e para o Ministério Público, que 
poderão fazer o encaminhamento 
para a aplicação da pena. O pro-
blema, às vezes, é que a socieda-
de quer logo o resultado, acompa-
nha a CPMI e quer saber quantos 
anos de prisão esse aqui vai tomar 
e isso não vem, e cria o sentimen-
to de frustração. Estamos focados 
para ter um grande inquérito, um 
grande resultado. Vamos trabalhar 
buscando todos os instrumentos 
que são próprios de uma comis-
são para ter um aprofundamento 
da investigação. Podem ter certeza 
disso, que vocês podem esperar de 
mim, como relatora, muita diligên-
cia, muita responsabilidade, e mui-
ta precisão em relação a esse pro-
cesso de investigação.

O senador Marcos do Val 
(Podemos-ES) entrou na 
mira da Polícia Federal 
na última quinta-feira, 
quando foi alvo de três 
mandados de busca e 
apreensão. Equipes da 
corporação visitaram 
endereços ligados ao 

parlamentar em Brasília 
e Vitória. A autorização 

para as ações foi 
expedida pelo ministro 
Alexandre de Moraes, 
do Supremo Tribunal 

Federal (STF) no âmbito 
da investigação dos  

atos do 8/1.

Confira o vídeo da 
entrevista na íntegra


